
 

 

 
MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO PARÁ 

 

PORTARIA PR/PA Nº 223, DE 12 DE MAIO DE 2023 

 
 

Altera, no âmbito da Procuradoria da República no Estado do Pará, membro 

da Comissão destinada a avaliar, classificar e desfazer bens passíveis de 

alienação. 

 

O PROCURADOR-CHEFE DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NO ESTADO 

DO PARÁ, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pelo inciso II do artigo 50 da Lei 

Complementar nº 75/1993, pelo artigo 56 do Anexo da Portaria PGR/MPF nº 357/2015 (Regimento 

Interno Diretivo do MPF) e pelo artigo 33 do Anexo da Portaria SG/MPF nº 382/2015 (Regimento 

Interno Administrativo do MPF) e diante das disposições da IN SG/MPF n° 09/2019, do Decreto n° 

9.373/2018, alterado pelo Decreto nº 10.340/2020, 

RESOLVE: 

Art. 1º - Designar o servidor abaixo relacionado; para, substituir o presidente da 

Comissão de Inventário, Reclassificação e Indicação de Desfazimento de Bens, exercício 2023, na 

Procuradoria da República no Estado do Pará, Leonardo de Carvalho Fontoura, especificamente para 

bens de Tecnologia, Informação e Comunicação - computadores, notebooks, monitores, impressoras 

e dispositivos de informática e telecomunicações diversos. 

I - Edson Augusto Brabo Fernandes, matrícula nº 22908; 

Parágrafo único - O presidente da Comissão será o servidor Edson Augusto Brabo 

Fernandes e em seus impedimentos eventuais será substituído pela servidora Lilian de Andrade 

Gonçalves Souza. 

Art. 2º - O prazo para finalização dos trabalhos será o mesmo da PORTARIA N° 137, 

28 de junho de 2023. 

Art. 3º - A presente Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, publique-se, dê-se ciência e cumpra-se. 

 

FELIPE DE MOURA PALHA E SILVA 

Procurador-Chefe da Pr/Pa 

 

Este texto não substitui o publicado no DMPF-e, Brasília, DF, 15 set. 2023. Caderno Administrativo, 

p. 10.  
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